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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMEITAR N. 9 31 — DE 11' DE otimizo DE 1977

Cria o Estado de Mato Grossa do Sul e dd outras provtancias

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o' Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei Complementar:

CAP/TULO I

DISPOSIÇUES PRELIMINARES

Art. 19 - E criado-- o Estado de Mato Grosso do

Sul pelo detnembramen- to de área do Estado de Mato Grosso.

Art. 29 - A ãrea desmembrada do Estado de Mato

Grosso, para constituir o territério do Estado de Mato Gros

so do SG1, situa-se ao sul da seguinte linha demarcatõria: das

" nascentes mais altas do rio Araguaia, na divisa entre os Es

tados de Goiãs e Mato Grosso, segue, em linha reta, limitan

do os municipios de Alto Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul,

ate és nascentes do cOrrego das Furnas; continua pelo cErre

go das Furnas abaixo, limitando, ai nda,os Muni cipios de Alto

Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul , ate sua foz no rio Taqua

ri; sobe o rio Taquari ate a barra do rio do Peixe, seu afluen

te da margem esquerda, continuando por este até sua nascente

mais alta, tendo os Municipios de Alto Araguaia, ao leste, e

Pedro Gomes, ao oeste; segue dai", em linha reta, és nascentes
do rio Correntes, coincidindo com a linha di vi séria dos Muni

cipiès de Alto Araguaia e Pedro Gomes; desce o rio Correntes

até a sua confluência com o rio Piqui ri , coincidindo com os

limites dos Municipios de 'tiquira, ao norte, e Pedro Gomes,

ao sul; continua pelo rio Correntes, coincidindo com os limi

tes dos Muni c/pios de Itiquira, ao norte, e" Corumbã, ao sul

até sua junção com o rio Itiquira; da junção do rio Correntes

com o rio 'tiquira, segue coincidente com a divisa dos Muni

cipios de Barão de Melgaço, ao norte, e Corumbã, ao sul, até

a foz do rio Itiquira no rio Cuiabã; da foz do rio 'tiquira

no rio Cuiabá, segue por este até a sua foz no rio Paraguai,

coincidindo com,a divisa entre os Municipios de Pocone,ao nor

te, e Corumbã, ao sul; da confluência dos rios Cuiabá e Para

guai sobe pelo rio Paraguai até o sangradouro da Lagoa Ubera

ba, coincidindo com os limites dos Municipios de Pocone, ao

leste, e Corumbá', ao oeste; da boca do sangradouro da lagoa

Uberaba segue sangradouro acima até a lagoa Uberaba, continuan

do, por sua margem sul, até o marco Sul Uberaba, na divisa do

Brasil com a Bolivia, coincidindo com os limites dos Muniu./

pios de Cceres, ao norte, e Corumbá', ao sul.

Art. 39 - A cidade de Campo Grande é a Capital

do Estado.

CAPITULO II

11 1

DOS PODERES POBLICOS

SEÇÃO I

Da Assembléia Constituinte e do Poder Legislativo

Art. 49 - A Assembléia Constituinte do Estado

de Mato Grosso do Sul serã eleita no dia 15 de novembro de

1978 e instalar-se-i no dia 19 de janeiro de 1979, sob a pre

sidência do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Es

tado de Mato Grosso.

Parãgrafo único - O némero de Deputados i Assem

bléia Constituinte serã fixado de acordo com as normas cons

titucionais que disciplinam a composição das Assembléias Le

gislativas dos Estados.

Art. 59 - A Assembléia Constituinte, apés a pró

mulgação da Constituição, passarã a exercer o Poder Legisla

tivo, como Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do

Sul.

Parãgrafo único - O mandato dos Deputados ã As

sembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul extin

guir-se-á concomitantemente com o dos Deputados ãs Assembléias

Legislativas dos demais Estados.

SEÇÃO II

Do Poder Executivo

Art. 69 - Para o período que se encerrarã com

o do mandato dos Governadores dos Estados eleitos a 19 de se



13730 Quarta-feira 12
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

	
Outubro de 1977

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

tembro de 1978, o Presidente da República nomeará o Governa
dor do Estado de Mato Grosso do Sul, na forma do disposto no
artigo 49 da Lei Complementar n9 20, de 19 de julho de 1974.   

Parígrafo 'único -	 0 Governador do Estado	 de	 Ma
EXPEDIENTE

to Grosso do Sul	 serã nomeado até 31	 de março de 1978 e toma
DIRETOR-GERAL rã posse no dia 19 da janeiro de 1979, perante o Ministro de

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISX0 DE PUBLICAÇõES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE 1

órgão destinado à publicação dos atos da administração centralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

E1RASILIA

Estado da Justiça.

Ai• t. 79 - A partir da posse e até a promulgação
da Constituição, o Governador poderí expedir decretos-leis
sobre todas as matérias de competência legislativa estadual.

SEÇÃO III

Do Poder Judiciãrio

ASSINATURAS

REPARTIÇõES E PARTICULARES

Semestral 	  Cri 105,00
Anual ....... .....	 Cri 210,00

de Mato
ciãrio,
em lei.

Art. 89 - A administração da Justiça do Estado
Grosso do Sul competir aos órgãos do seu Poder Judi
com a colaboração de órgãos auxiliares instittados

FUNCIONÁRIOS

Semestral 	  Cri 80,00
Anual 	 	 . Cri 160.00

EXTERIOR

Anual.	 Cri 250,00
EXTERIOR

'Anual 	  Cri 300,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília -
NÚMERO AVULSO

O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano, se de
exercícios anteriores.

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público. das II às 17 horas.

• Doa Originais	 •
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 em, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Asainaturas	 •	 -
As assinaturas para o exterior serão anuais.
As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.

— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-
natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.

— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas
até 31 de março.

--- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-
tea que solicitarem no ato da assinatura.

— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-
provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
• ACHAM-SE A VENDA:
Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
diende-se a pedidos peio Serv iço de Reembolso Postal

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

Art. 99 - O Tribunal de Justiça do Estado de Ma
to Grosso do Sul compor-se-i, inicialmente, de 7 (sete) Desem
bargadores, nomeados pelo Governador.

Art. 10 - O Tribunal de Justiça instalar-se-5
até o 109 (décimo) dia iitil seguinte ao da posse dos seus 4
(quatro) primeiros membros.

Art. 11 - Incumbe ao Desembargador mais idoso,
dentre os 4 (quatro) primeiros nomeados pelo Governador, ado
tar as providências para a execução do disposto no artigo an
tenor, assim como presidir o Tribunal de Justiça até- a elei
ção e posse do Presidente e Vice-Presidente.

Parígrafo único - A eleição e a posse, previs
tas neste artigo, realizar-se-ão no 59 (quinto) dia ütil se
guinte iquele em que se completar a composição- do Tribunal,
exigida a presença minima da maioria dos Desembargadores.

Art. 12 - A eleição do Presidente e do Vicè-Pre
sidente do Tribunal de Justiça processar-se-á por escrutínio
secreto, considerando-se eleitos os que alcançarem -a maioria

dos votos presentes.

§ 19 - No caso de empate, considerar-se- ã elei
to o mais antigo na magistratura e, se igual a antigtlidade,o
mais idoso.

§ 29 - Os mandatos do Presidente e do Vice-
Presidente, eleitos na forma deste artigo, expirarão a 19 de
janeiro de 1981.

Art. 13 - A fim de possibilitar o quorum min-imo
de 4 (quatro) Desembargadores, necessário para a instalação e
funcionamento do Tribunal de Justiça, poderã o Governador, no
primeiro provimento, nomear Desembargadores pertencentes
Justiça do Esta -do de Mato Grosso, dentre os que, até 31 de
outubro de 1978, lhe manifestem, por escrito, a cei tar a nomea

§ 19 - E facultado ao Governador,se inferior
a 4 (quatro) o numero dos nomeados na forma do caput deste ar
tigo, completã-1'o:

- Por nomeação de Advogado ou membro do
Ministério Publico, de notório merecimento e idoneidade mo
ral, com 10 (dez) anos, pelo menos, de prãtica forense;
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II - por promoção de Juizes de Direito que

integrem a- Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, tantos

cargos quantos bastem para atingir o quorum mencionado neste

artigo, observado o disposto no artigo 144, item III , primei

ra e segunda partes, da Constituição.

§ 29 - A faculdade conferida ao Governador

por este artigo exercer-se-á até 31 de janeiro de 1979, deven

.do as outras 3 (três) vagas de Desembargador ser preenchidas

por indicação do Tribunal de Justiça, obedecido o disposto no

art. 144; item III, da Constituição.

§ 39 - Não sendo preenchida a vaga de Desem

targaior reservada 2 Advogado ou a Membro do Ministério Pú
blico pela forma prevista no §19, item I, o Tribunal de Jus

tiça, nã quinzeia subsecallente á sua instalação, votari lista

tríplice mista tbServados os requisitos doart. 144, item IV,

da Constituição.

§ 49 A nomeação- mencionada no § 19, item

I, e no parígrafo anterior, somente podem concorrer advogados

inscritos na Seção da Ordem dos .Advogados do Brasil, nos Es

ta-dos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e membros do Mi

nistérit Público desses. Estados.

Art. 14 - O Presidente do Tribunal de Justiça

do Esta-do de Mato Grosso do Sul providenciarã a instalação e

t funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 15 - D Tribunal de Justiça, até a sua O

(quinta) sessão ordtníria, mediante eleição pelo voto secre-

to, escoIherí os 2 (-dais) Desembargadores ,os 2 (dois) .Juizes

de Direito e os 6 (seis) -cidadãos de notivel saber jwidico

é Idoneidade Moral, dentre as quais o Presidente da Repúbli

momearã 2 (dois) que, com aqueles e o Juiz Federal • compo

rio o Tribunal Regional Eleitoral.

Parígrafo único - Os Desembargadores e Juizes

de Direito, eleitos na forma deste artigo, serão empossados

pelo Presidente do Tribunal de Justiça, em sessão do Tribunal

Regional. Eleitoral, que se realizará- no dia subseqUente ao

dó sua- eleição, e, em seguida, sob a presidência do Desembar

gador mais idoso, juntamente com os outros membros já nome!

.dos do Tribunal Regional Eleitoral, elegerão o Presidente e

o Vice-Presidente, observado o disposto no artigo 12 e seu

§ 19.

Art. 1-6 - Passarão a integrar a Justiça do Esta

do de Mato Grosso do Sul os Juizes de Direito e OS Juizes

Substitutos, cóm exercicio em comarca sedi/da no território

sob sua Jurisdição, desde que o requeiram, até 30 de novembro
de 1978, ao Governador nomeado, assegurados os respectivos

cargos, di rei tbs e garantias.

SEÇÃO IV

Do Ministério Público

Art. 17 - O Ministério Público do Estado de Na

to Grossa do Sul terí por Chefe o Procurador-Geral, nomeado,

em 'comissão pelo Governador, dentre cidadãos maiores de 35

(trinta e ctnco) anos, de not6rio saber juridico e reputação

ilibada.

Art. 18 - Comporão o Ministério Público do Esta

do de Mato Grosso do Sul os Membros do Ministérit Público do

Estado de Mato Grosso que, na data da vigéncía desta Lei, es

tejam exercendo suas funções no território do novo Estado,

sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, direitos e ga

ra n ti as.

Art. 19 - Poderão ser nomeados para funcionar

junto ao Tribunal ' de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

os Procuradores da- Justiça do Estado de Mato Grosso, desde

que o requeiram ao Governador até 30 de novembro de 1978, ien

da-lhes assegurados os respectivos cargos, direitos e garan

tias.

Parãgrafo. único - As nomeações mencionadas. nes

te artigo levarão em conta as necessidades de serviço do ES

tado de Mato Grosso, após o desmembramento.

coimo lu
DO PATRIMÔNIO

Art. 20 - No respectivo território, o Estado de

Mato Grosso do Sul sucede, no dominio, jurisdição e. competên-

cia, ao Estado de Mato Grosso.

Art. 21 - O património da- administração- direta

do Estado de Mato- "Grossó existente, a 19 de janeiro de 1979,

no território do - Estado de Mato Grosso do Sul, 'fita transfe

rido a este Estado.

Parigrafo õnito	 Compreendem-se iló património

os bens, rendas, direitos e encargos.

Art. 22 - O património das entidades da adminis

tração indireta e' das fundações instituidas por lei esta

dual, compreendendo os bens, rendas, direitos e' encargos, se
rã distribuido entre os Estados de Mato Grosso e de Mato

Grosso do Sul, em função das respectivas necessidades, com

prévia audiência da Comissão Especial a -ter criada nos ter

mos desta Lei.

§ 19 - Fica a União autorizada a- assumir a

divida fundada e encargos financeiros da administração dire-

ta do Governo do Estado de Mato Grosso, a partir de 19 da ia

neiro de 1979, inclusive os decorrentes de prestação de gá

rantia, ouvida a Comissão Especial mencionada neste artigo e

mediante aprovação dó Presidente da República,

§ 29 - Até 31 de dezembro de 1978, os órgãos

da administração direta do Governo do Estado de Mato Grosso,

as entidades da administração indireta e as fundações cria

das por lei estadual somente poderão assumir obrigações e en

cargos financeiros que ultrapassem aquele exercício„ quando

previamente autorizadas pelo Presidente da República.

CAPITULO IV

DO PESSOAL

Art. 23 - Observados os principias estabeleci
dos no inciso V e § 49 4o art. 13 da Constituição, os Gover
nadores dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul- deve

rio 'aprovar, no prazo míximo de 6 (seis) meses, -no primeiro

caso a partir de 19 de janeiro é no segundo a contar de 15

de março de 1979,- os quadros e tabelas definitivos do pessoal-

civil e os efetivos da Policia Militar.
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Parigrafo único - Os quadros e tabelas de que

trata este artigo serão organizados com base na lotação que

for fixada para os órgãos de cada um dos Estados.

Art. 24 Os servidores pertencentes ao Estado

de Mato Grosso, em exercício em 31 de dezembro de 1978, serio

inclurdos em quadros provisórios, na- situação funcional em

gue se encontrarem,

§. 19 -"Em decorrência do disposto neste arti

go, haverí quadros provisórios de pessoal para o Estado de

Mato Grosso e para o Estado de Mato Grosso do Sul, nos quais

serão incluídos, respectivamente, os servidores em exercício

no território de cada um dos referidos Estados.

§ 29 7. Aprovados os quadros definitivos, se

verificada a- existência de excedentes, estes poderão ser re

distribuídos, após sua. prévia ' manifestação, de um Estado pa

ra- outro, a fim -de completarem aS respectivas lotações, de

conformidade com critérios que serio definidos pelos Gover

nos dos Estados de Mato Grosso e de Mato -Grosso do Sul em co_
ordenaçió com a Comissão Especial prevista nesta Lei.

§ 39 - Os functofiírios efetivos -e os servido

res regidos pela legislação trabalhista estiveis e os não op

tantes pelo Fundo de 'Garantia do Tempo de Serviço, que não
se Manifestarem favoravelmente i redistribuição de que trata

o parãgrafo anterior, 'assim COMO os que, por falta de vaga

nas respectivas lotações, mio poderem ser redistribuídos, se

rio incIuídot em quadros ou tabelas suplementares.

Art. 25 - A partir da vigência desta Lei e até

19 de janeiro de 1979 fica vedado, nos termos do art. 39 §

59 da Lei Complementar n9 20, de 19 de julho de 1974, ao Es

tado de Mato Grosso admitir pessoal ou alterar disposições

legais a reSpeito,

Parígrafo único - O disposto neste artigo não

se aplica is admissões ou contratações relativas a claros

decórrentes de aposentadoria ou falecimento,nomeação de con

cursados e is exceções referidas nos itens I, 1.11, IV e VI

do i 19 do art. 19 do Ato Complementar n9 52, de 2 de maio

de 1969; nos demais casos, se necessirio, as admissões fica

rio condicionadas ã" manifestação favorível da Comissão Espe

ciai prevista nesta Lei.

Art. 26 - A contagem do tempo de serviço dos

servidores redistribuídos mão seri interrompida, sendo víli

da no Estado em que se integrarem, para todos os efeitos le

gais.

Parígrafo único - Os contribuintes do Institu

to de Previdência do Estado de Mato Grósso - IPEMAT, lotados

no -Estado de Mato Grosso do Sul, continuarão contribuindo

para aquela entidade, até que instituição amíloga seja cria

da no novo Estado, guando lhe serão transferidos tais con-

tratos de pecúlio, mediante convinio firmado pelas duas en

tidades-

Art. 27 - A responsabilidade do pagamento dos

inativos, e pensionistas existentes a 31 de dezembro de 1975
cabe ao Estado de Mato Grosso, com a colaboração financeira

do -Estado de Mato Grosso do Sul e do Governo Federal, confor

me proposição a ser apresentada pela Comissão Especial de

que trata esta Lei.

'CAPITULO V

DO ORÇAMENTO

Art. 28 - Os Estados de Mato Grosso e de Mato

Grosso do Sul terão, para o exercToio financeiro de 1979, or

çamentos próprios, elaborados de acordo com as disposições le

gais vigentes e o. estabelecido_ neste capítulo,

§. 19 - C projeto de lei orçamentíriá anual_ do Et

tado de Mato Grosso, pára o exercício financeiro de 1979 4 se

ri encaminhado pelo Poder Executivo i Assembléia Legislativa,

nos termos da legislação estadual em vigor.

§ 29 - O-orçamento anual do Estado de Mato Gros

so do Sul, para o exercício financeiro de 1979, strí aprova-

do pelo 'Governador, mediante decreto-lei, no dia. de. sua. pos

se.

§ 39 - Serio também aprovados, por ato do Gover

nador, os orçamentos, para- o , exercício financeiro de 1979,0as

entidades da administração indireta e das fundações criadas-

pelo Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 29 - A partir do exercício financeiro de

1979,inclusive,as transferências- da liniãoaos Estados de Na

to Grosso e de Mato Grosso do Sul, decorrentes das disposi

ções constitucionais e legais vigentes, deVerioserprevistas

como receita, nos respectivos orçamentos.

Art. 30 - Fica o Poder Executivo Federal autori

zado a abrir, no Orçamento da União,para o exerci-cio de 1978,
mediante cancelamento de outras dotações, crédito especial no

valor de Cr$ 150.000.000,00 (cento e cingelenta milhões de cru

zeiros) destinado ao Ministério do. Interior, para atender is

despesas preliminares com a instalação do Governo. do Estado

de Mato 'Grosso dó Sul e demais providências decorrentes da

execuçio da presente tei.

CAPITULO VI

DOS PARTIDOS 1 DAS ELEIÇDES

Art, 31 - O Estado de Mato Grosso do Sul consti

tuirí, a partir das eleições de 19-78,circunstrição eleitoral

distinta da do Estado de Mato Grosso, vilidts os atuais Vitu

los nas respectivas zonas eleitorais.

Art. 32 - Ficam extintos os atuais Diretórios Re

gionais dos Partidos PoIititos do Estado de Mato Grosso, ca .

bemdo is Comissões Executivas Nacionais designarem Comissões .

Provisórias nos Estados de Mato Grosso- e Mato Grosso do Sul,

nos termos e para os fins previstos no artigo 59 da Lei n9

5,682, de 21 de julMo de 1971, Comas alterações que lhe fo-

ram introduzidas pelas Leis n9s 5,697, de 27 de agosto de -

1971, 5.781; de 5 de junho de 1972,e 6,196, de-19 ,de dezembro

de 1974:

Parãgrafo Gnico - São Mantidos os Diretõriós Mu

nioipais existentes nos Estados de Mato Grosso e de Mato-Gros

so do Sul.

Art. 33 - Das Convenções Partidírtas Regionais,

previstas na Lei n9' 5.682, de 21 de julho de 1971, e a se rea

lizarem nos Estados. deMato Grosso e de Mato Grosso do Sul,

em 1978, participarão os atuais Senadores ,.Deputados Federais

e Deputados Estaduais, eleitos pelo Estado de Mato Grosso,na

- circunscrição em que tenham domicílio eleitoral..
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-Art. 3.5. - O Senador eleito pelo Estado de Mato

Grosso, cujo mandato termina em 31 de janeiro de 1983, repre

sentarã O Estado em que, é. 'anota da respectiva eleição, tinha,

doMicIlintleitoral..

Art. 36 - Nas eleições de 15 de novembro de

1978, para t Senado, mo Estado que deva eleger três Senadores,

o menos votado dos dois eleitos por sufrígio direto terí o

mandato de -quatro anos.

Parígrafo énico - No Estado de Mato Grosso do

Sul, a eleição do Senador a que se refere o 29 do art-. 41

da Conttituição realizar-se-é no dia 28 de janeiro de 1979,

pelo Colégio Eleítóral formado pela Assembléia Constituinte e

Delegados das CámaraS Municipais.

:ATt. 37 - Não participarão do Colégio Eleitoral

do Estado de Mato Grosso, nas eleições de IQ de setembro de

1970, OS Deputados Estaduais com domicilio eleitoral no Esta

do de Nato GrossO do Sul, nem os Delegados das Galavas Munici

pais neste sediados,

CAPITULO VII

DISPOSIÇOES- GERAIS I TRANSITORIAS

Art- 38 - O Poder Executivo Federal tmstituirã,

a partir de 1979, programas.espetiatt de desenvolvimento Para
os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, com duração

de IQ (dez) anos, propiciando apoio financeiro aos Governos

dos dois Estados, inclusive quanto a despesas . correntes.

§- 19 -' No exerticio financeiro de 1979, os refe

vidos programas deverão envolver recursos da União no valor

mínimo de 'Cr$ 2 . ..0011_000-0.00,D0 (dois. bilhões de cruzeiros),_

dos quais pelo Menos Cr$ L400.000. -000,00 (hum bilhão e qma

trocentosmiltões de cruzeiros), destinados ao Estado de Mato

Grosso.

§ 29 - Os recursos para os progredias- de oue tra

ta este artigo deverão constar dos projetos de lei orçamenta"

via anual e plurianual da União.

Art. 39 - A- União providencia-rã as medidas neces

sirias é federaliaação da Universidade Estadual de Mato Gros

so, localizada ma cidade de Campo Grande.

Art. 40 -- Aplicar--se-é, no Estado de Mato Grosso

do Sul, a legislação em vigor fio Estado de Mato- Grosso, i da

ta da vige- nela desta tti, até que leis ou decretos-leis, expe

dtdos nos termos do art. 79, a substituam.

ArL 41 - O Tribunal de ,Justiça do Estado de Ma

to Grosso manterí integra, até a instalação do Tribunal de

JUstiça do Estado de Mato Grosso do Sul, sua competência ori

giraria e recursal, abrangendo sua jurisdição todo o terrtté

rio do Estado de Mato Grosso anterior é criação do novo Esta

do.

Art, 42 - Até que se instale o Tribunal Regional

Eleitoral do Estado de Nato Grosso do Sul, suas atribuiçées.

Art.. 43 - Enquanto não se instalar a Seção Judi

dévia da Justiça Federal no -Estado de Mata Grasso do Sul,

tontinúarí com jurisdição sobre .0 seu tervitério a do Ettado

de Mato Grosso.

Art. 44 - A nomeação do Prefeito da Capital, mos

.termos da Constituição federal, far-se,í apét o término de

mandato do.atual Prefeito do Munitipio de Campo Grande.

Art. 45--- A AmazOnia,,a que se refere o artigo

29 da Lei n4 5.173, de 27 de outubro de 1966, compreenderí tam

bém toda a írea do Estado de, Mato Grosso.

Art. 46 - A írea de atuação da Super-intendência

de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste compreenderí os Es

tados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,. Garis, o Distrito

Federal e o Territõrio federal de Rondónia.

Parãgrafo "único - O Poder Executivo federal dota.

ré a- Superintende- titia de Desenvolvimento da Região Centro,Oes

te dos instrumentos necessírios para o planejamento Vegional

e coordenação da execuçãodos programas especiais de desenvol

vimento de oue trata o artigo 38,

Art. 47 - As entidades da: administração indireta

e as ftndações instituldat por lei estadual, até que se efeti

ve a distrtbuição patrimonial prevista no artigo caput,

continuavãO vinculadas ao Estado de Mato Grosso e sob-sua res

ponsabilidade.

Art. 48 - O Poder Executivo Federal criará- ComiS

são Especial, vinculada , ao Ministério do Interior e integrada

por representantes deste e dD Ministério , da Justiça,. da Se

cretaxia de Planejamento da Presidéntia da República. e -do De

partamenta Administrativo- do Serviço Público - DASP, com as

seguintes finalidades:

- propor os programas especiais de desthvol

vimento referidos no. art. 38 e acompanhar a sua execução-;

II - assessorar o Governo federal e .colaborar

com os Governos dos Estados , de Mato Grasso e de Mato Grosso

do Sul fia execução das medidas.decOvrentes desta Lei, especial

mente as 'relativas- av patviMOnio, pessoal e orçamento, subme

tendo- é apreciação do Presidente da República as questées pen

dentes de decisão mo ãmbito das Governos dos dois Estados " e,

de órgãos ou entidades OD Governo Federal.;

III - examinar os :encargos, financeiros das enti

dades da administração indireta e fundações criadas por lei

estadual, propondo medidas destinadas á defihção das respon

sabilidades financeiras, inclusive a cooperação do Governo .Fe

deral-

IV - outras, a ela atribuídas no corpo desta lei-

Parígrafo único - Integrarão a Comissão Especial

. representantes dos -Governos dos Estados de Mato Grosso e- de

Mato Grosso do Sul.

Art. 49 - O Estado de Mato Grosso, em face da di

minuição de seu terriiério, redimensionarã os Orgãos e enti

dades de sua Administração, inclusive dos Poderes Legislativo

e Judicia-Tio,

serão- exercidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de

Mato:Grosso.
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Parágrafo único - Os órgãos e entidades do Gover

no- Federal em atuação nos -Estados de Mato Grosso e de Mato

Srosso do Sul serão adaptados às condições resultantes. da pre

sente lei.

Art. 50 - Após a nomeação do Governador do Esta

do de Mato Grosso do Sul, o Min 4 çtro do Interior poderí re

quisitar, -Sem prejuízo de diretos e vantagens, servidores do

Estado de Mato Grosso, que ficarão ã sua disposição para aten

der as providências antecedentes à instalação dos Poderes •do

novo Estado.

Art..51 - Esta Lei Complementar entrará em vigor

na data de sua publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

Bruilia, 11 de outubro de 1977; 1 .58.9 da independência e 89.9 da República.
Easszero Clarim
Armando Falcão
Afdrio Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis VCilOso

Mauricio Rangel Reis

ATOS IDO PODER ÈXECUTIVO
DECRETO-LEI N.' 1.578 - Dx 11 ro Ouram oz 1977

Dispõe sobre o imposto de exportação e dd mitra* providências
O Presidente da República,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição,
DECRETA:

Art. 1.9 O imposto sobre a exportação, para o estrangeiro, de produto nacional
ou nacionalizado tem como fato gerador a salda deste do território nacional.

• 1.° Considera-se ocorrido o fato gerador no momento da expedição da guia
de exportação ou documento equivalente.

I 2.° O Poder Executivo, mediante ato do Conselho Monetário Nacional rela-
cionará os produtos sujeitos ao imposto.

Art. 2.° A base de cálculo do imposto é o preço normal que o produto, ou seu
similar, alcançaria, ao tempo da exportação, em uma venda em condições de
livre concorrencia no mercado internacional, observadas as normas expedidas
pelo Poder Executivo, mediante ato do Conselho Monetário Nacional.

I 1.° O preço à vista do produto, FOB ou posto na fronteira, é indicativo do
preço normal.

• 2.° Quando o preço do produto for de difícil apuração ou for susceptível de
oscilações bruacas no mercado internacional, o Poder Executivo, mediante ato do
Conselho Monetário Nacional, fixará critérios específicos ou estabelecerá pauta
de valor mínimo, para apuração de base de cálculo.

Art. 3.° A aliquota do Imposto é de 10% (dez por cento), facultado ao Poder
Executivo, mediante ato do Con.seffic Monetário Nacional, reduzi-la ou aumenta-
la, para atender aos objetivos da política, cambial e do comércio exterior.

Parágrafo único. Em caso de elevação, a aliquota do imposto não poderá ser
superior a quatro vezes o valor fixado neste artigo.

Art. 4.9 O pagamento do imposto será realizado na forma e no momento fi-
xados pelo Ministro da Fazenda, que poderá determinar sua exigibilidade antes
da efetiva salda do produto a ser exportado.

Art. 5.9 O contribuinte do imposto é o exportador, assim considerado qual-
quer pessoa que promova a salda do produto do território nacional.

Art. 8.9 Não efetivada a exportação do produto ou ocorrendo o seu retcrnd na
forma do artigo 11 do Decretc-lei n.' 491, de 5 de março de 1969, a quantia paga a
titulo de imposto será restitulda a requerimento do interessado acompanhado da
respectiva documentação comprobatória.

Art. 7.° A falta de pagamento dc imposto de exportação devido acarretará
a aplicação de multa equivalente ao valor do tributo.

Art. 8. No que couber, oplicar-se-á, subsidiariamente, ao imposto de expor-
tação a legislação relativa ao imposto de importação.

Art. 9.° O produto da arrecadação do imposto de exportação constituirá ' re-
serva monetária, a crédito cio- Banco Central do Brasil, a qual só poderá ser apli-
cada na forma estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 10'..o Ministro da Fazenda expedirá normas complementares ao presente
Decreto-Lei, respeitado o disposto nos artigos 1.°, I 2.°, 2.° e seu I 	 3.° e 9.°.

Art. 11. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas a Lei n.° 5.072, de 12 de agosto de 1966, e demola disposições em con-
trario. •

Brasília, 11 de outubro de 1977; 156.9 da Independência e 89.9 da República.
Enato Oram
Mario Henrique Rb:tonna
João Paulo doa Reis Velioao

DECRETO-LEI N.° 1.570 -- DE 11 DE OUTUBRO DE 1977

Modifica o Decreto-Lei e-' 1.510, de 27 de dezembro de 1976, que dispõe sobre
a tributação de resultados obtidos na transferencia de participações socie-
tárias e nas operações com imóveis.
O Presidente da República,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

„ Art. 1.° A letra b do artigo 4» co Decreto-lei n.° 1.510, de 27 de dezembrode 1976; passa a ter a seguinte redaçáo:
"b) nas doações feitas a ascendentes ou descendentes e nas trans-ferências "monis causa";"

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília. 11 de outubro de 1977; 156:- da Independência, e 89.° da República.
ERNESTO GENE

Mário Henrique Simonsen

DECRETO N.° 80.555 - Dr 11 DE ~aio De 1977

Autoriza o Ministro da Fazenda a contratar operação externa
e dd outras providAncias

O Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confer e o artigo 81, item III, da Constituição, e
de acordo com a autorização do Decreto-lei n.° 1.312, de 15 de fevereiro de 1974,

DEMMIW:

Art. 1.° Fica o Ministro da Fazenda autorizado a contratar, em nome da
República Federativa do Brasil, empréstimo externo, por meio de emissão de
Títulos da Dívida Externa, no valor de até 20.000.000.000,00 (vinte bilhbes
de Yens), a serem colocadas publicamente, por um grupo de instituições finan-
ceiras liderado por The Nomura Securities Co. Ltd., The Da.lwa Securities Co.
Ltd., The Nikko Securities Co. Ltd.

'
 e Yamaichl Securities Co. Ltd., para os

fins previstos rio artigo 1.°, do item I, do Decreto-lei n.° 1.312, de 15 de feve-
reiro de 1974.

• 1.° A autorização concedida por este artigo abrange a negociacto e a ce-
lebração de convénios, ajustes, acordos ou contratos, bem como o estabelecl•
menW de termos e condições para a emissão, resgate e serviço dos Utulos re-
presentativos do empréstimo contratado.

• 2.° Os Titules da Divida Externa que forem eraitidod em decorrência da
contratação autorizada por este artigo serão controlados pelo Banco Centrai
do Brasil.

Art. 2.° Os valores dos juros e do principal dos Títulos da Divida Externa
que forem emitidos para a formalização da operação de crédito a que se refere
este Decreto serão pagos ou remetidos livremente, sem quaisquer descontos, In-
clusive de natureza tributária ou cambial, na forma do artigo 9.° do Decreto-
Lei n.9 1.312, de 15 de fevereiro de 1974.

Art. 3.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua 1)01'2940, revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 11 de outubro de 1977; 158. 0 da Independência e 81• da República.

ERNESTO Ousa
Mário Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis Valioso

MINISTÉRIO
DO.

.EXÉRCITO
DECRETOS DE 12 DE OUTUBRO

DE 1977
O Presidente da República

no 'uso da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item VI, da Constituição, re-
solve

EXONERAR:

O General-de-Exército R/Rm Sylvio Cou-
to Coelho da Frota do cargo de Ministro
de Estado do Exército.

Brasília, 12 de outubro de 1977; 156" da
Independência e 89" da República.

ERNESTO GEISEL

Armando Faicão

O Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o

artigo 81, item VI, da Constituição, re-
solve

Raiana:

o General-de-Exército Fernando Belfort
Bethlem para exercer o cargo de Minis-
tro de Estado do Exército.

Brasília, 12 de outubro de 1977; 156° da
Independência e 89° da República.

ERNESTO GE16IEL

Armando Falcão -

O Presidente da República
-resolve

EXONERAR

por necessidade do serviço, do_ -car i, -de-
Chefe do _Gabinete do Ministro cio 1..ér-
cito o General-ide-Divisão -Bento José
Bandeira de Mello.

Brasília, 12 de outubro de 1977-;
da Independência e 89.° -da República.

ERNESTO GEISEL

Fernando Bethiern


